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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR Nº 197 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021

DIPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO ABONO-
FUNDEB AOS PROFISSIONAIS DA REDE PÚ-
BLICA ESTADUAL DE ENSINO, NA FORMA
QUE ESPECIFICA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo concederá aos profissionais vinculados à
Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC/RJ), em caráter excep-
cional, no exercício de 2021, o abono denominado Abono-FUNDEB
(Abono), para fins de cumprimento do disposto no artigo 212-A, inciso
XI, da Constituição Federal.

Art. 2º - O valor global destinado ao pagamento do Abono será es-
tabelecido pelo Poder Executivo.

Parágrafo Único - O valor global não poderá ser inferior à quantia ne-
cessária para integrar 70,1% (setenta inteiros e um centésimo por cento)
dos recursos disponíveis na conta estadual do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação - FUNDEB -, relativos ao exercício de 2021.

Art. 3º - Terão direito a receber o Abono estabelecido pelo artigo 1º, aci-
ma, os servidores a seguir elencados, em efetivo exercício nas Unidades
Escolares e administrativas da Rede Pública Estadual de Ensino:

I - integrantes do quadro do magistério da SEEDUC/RJ, nos moldes
estabelecidos pela lei nº 1.614, de 24/01/1990, e do quadro do ma-
gistério da Educação Básica da FAETEC, nos moldes estabelecidos
pela Lei 6.720, de 24 de março de 2014;

II - integrantes do Quadro de Apoio da SEEDUC/RJ, nos moldes es-
tabelecidos pela Lei nº 1.348, 22/09/1988;

III - titulares de cargos ou funções-atividades previstas no Decreto Es-
tadual nº 2.479, de 08/03/1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro);

IV - servidores oriundos de requisição externa ou interna; e

V - demais servidores de outras carreiras lotados nas Unidades Es-
colares e administrativas da Rede Pública Estadual de Ensino e nas
Unidades Escolares e administrativas da FAETEC.

Parágrafo Único - Não farão jus ao Abono:

I - funcionários terceirizados e demais prestadores de serviços em ati-
vidade nas Unidades Escolares e administrativas da Rede Pública Es-
tadual de Ensino;

II - professores sob o regime de Contrato Temporário; e

III - Secretário e Subsecretários de Educação.

Art. 4º - O valor do Abono será pago aos servidores observados os
seguintes critérios:

I - limitado a 50% (cinquenta por cento) da remuneração bruta anual
do servidor;

II - será concedido de forma proporcional à carga horária do(s) vín-
culo(s) ocupado(s);

III - caso o servidor seja titular de mais de um vínculo com a SE-
EDUC/RJ, fará jus ao recebimento do valor do Abono nos respectivos
vínculos, calculados na forma deste artigo, e desde que a acumulação
esteja entre as hipóteses constitucionalmente previstas.

Parágrafo Único - Além dos critérios tratados neste artigo, também
fica estabelecido que o servidor que estiver em efetivo exercício de
docência terá um incremento no valor de seu Abono no percentual
equivalente a 20% (vinte por cento).

Art. 5º - Na hipótese do pagamento do Abono ora tratado se revelar
insuficiente para os fins previstos no art. 2º, parágrafo único, poderá
ser realizado o pagamento de parcela suplementar para tal propósito,
desde que obedecidos os critérios estipulados nesta Lei Complemen-
tar, bem como desde que a soma dos valores das parcelas não ul-
trapasse 50% (cinquenta por cento) da remuneração bruta anual do
s e r v i d o r.

Parágrafo Único - Os valores serão distribuídos conforme proposto
no Anexo.

Art. 6º - O valor do Abono não será incorporado à remuneração dos
servidores contemplados para nenhum efeito, bem como não será
considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

Art. 7º - O disposto nesta Lei Complementar não se aplica aos ina-
tivos e pensionistas.

Art. 8º - As despesas decorrentes desta Lei Complementar serão
atendidas exclusivamente através das dotações orçamentárias da SE-
EDUC/RJ relativas ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
FUNDEB, exercício de 2021.

Art. 9º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar nº 57/ 2021
Autoria do Poder Executivo, Mensagem nº 40/2021.

ANEXO
ADMINISTRATIVO - VALOR UNITÁRIO
CARGA HORÁRIA R$ TO TA L
40 R$ 3.426,40 R$ 24.800.303,22

MAGISTÉRIO- VALOR UNITÁRIO
CARGA HORÁRIA VA L O R TOTAL GERAL
16 R$ 2.905,27 R$ 209.340.950,00
22 R$ 3.842,84
25 R$ 4.342,88
30 R$ 5.092,93
40 R$ 6.655,55

Id: 2362968

LEI Nº 9516 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 9.191, DE 02
DE MARÇO DE 2021, QUE “INSTITUI O PRO-
GRAMA SUPERA RIO DE ENFRENTAMENTO
E COMBATE À CRISE ECONÔMICA CAUSA-
DA PELAS MEDIDAS DE CONTENÇÃO DA
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A ementa da Lei nº 9.191, de 02 de março de 2021, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“INSTITUI O PROGRAMA SUPERA RJ DE ENFRENTAMEN-
TO E COMBATE À CRISE ECONÔMICA CAUSADA PELAS
MEDIDAS DE CONTENÇÃO DA PANDEMIA DO NOVO CO-
RONAVÍRUS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Art. 2º - A Lei Estadual nº 9.191, de 02 de março de 2021, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º - Fica criado no âmbito do Estado do Rio de Janeiro
o Programa Supera RJ.

(...)

Art. 3º - Será instituído, com validade até 31 de dezembro de
2022, auxílio de renda emergencial a ser concedido às pes-
soas residentes no Estado do Rio de Janeiro, que o solici-
tarem e que estiverem em situação de vulnerabilidade social
ou enquanto perdurar o período da pandemia do Novo Co-
ronavírus (COVID-19), retroagindo seus efeitos financeiros a
partir de 01 de abril de 2021.

§ 1º (...)

I - que comprovem renda mensal igual ou inferior a R$
200,00 (duzentos reais) e estejam inscritas no Cadastro Úni-
co de Programas Sociais (CadÚnico), nas faixas de pobreza
ou extrema pobreza;

II - que tenham perdido vínculo formal de trabalho no período
da pandemia da COVID-19 e esteja sem qualquer outra fonte
de renda, conforme dados disponibilizados pelo Governo Fe-
deral.

(...)

Art. 5º (...)

(...)

§ 2º - O Poder Executivo, deverá publicar em portal da trans-
parência, por meio de link específico, o nome, os números de
CPF, excluídos os três números iniciais e os dois finais, o va-
lor do benefício, e o Município dos beneficiários. (NR)

(...)

Art. 9º-A - A concessão do auxílio emergencial do Supera
RJ, deverá observar as condições descritas nas bases de da-
dos adotadas para a concessão na data de processamento
dos dados do beneficiário, conforme regulamentação do Po-
der Executivo.

(...)

Art. 13. (...)

I - valores provenientes de superávits financeiros do orça-
mento de 2021.” (NR)

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5258/ 2021
Autoria do Poder Executivo, Mensagem nº 38/2021.

Id: 2362966

LEI Nº 9517 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA A LEI Nº 7.483, DE 08 DE NOVEM-
BRO DE 2016, ALTERADA PELA LEI Nº 7.627,
DE 09 DE JUNHO DE 2017, PELA LEI Nº
8.272, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018, PELA
LEI Nº 8.647, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019,
E PELA LEI Nº 9.163, DE 28 DE DEZEMBRO
DE 2020, QUE “RECONHECE O ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DA AD-
MINISTRAÇÃO FINANCEIRA, DECLARADO
PELO DECRETO Nº 45.692, DE 17 DE JUNHO
DE 2016”.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 2º da Lei nº 7.483, de 8 de novembro de 2016, al-
terada pela Lei nº 7.627, de 09 de junho de 2017, pela Lei nº 8.272,
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